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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de Instrumento nº 
2066085-60.2025.8.26.0000, da Comarca de Jundiaí, em que é agravante CAIO 
BALZANELI, são agravados FACEBOOK SERVIÇOS ONLINE DO BRASIL 
LTDA., PICPAY INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO S/A e ITAÚ UNIBANCO 
S/A.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 36ª Câmara de Direito 
Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Negaram 
provimento ao recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra 
este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores LIDIA 
CONCEIÇÃO (Presidente sem voto), MILTON CARVALHO E ARANTES 
THEODORO.

São Paulo, 24 de março de 2025.

WALTER EXNER
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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Agravo de Instrumento nº: 2066085-60.2025.8.26.0000.

Agravante: Caio Balzaneli.

Agravados: Facebook Serviços Online do Brasi l Ltda.; Picpay 

Insti tuição de Pagamento S/A; Itaú Unibanco S/A.

Ação:  Indenização (nº 1022949-10.2024.8.26.0309).

Comarca: Jundiaí  6ª Vara Cível.

Juíza prolatora: Maria Claudia Moutinho Ribeiro.

Voto n° 41.257

Justiça gratui ta.  Ausência  de adminículo 
probatório a  demonstrar incapacidade financeira.  
Ônus da par te interessada.  Fundadas razões para  
o indeferimento da benesse. Decisão mantida.  
Recurso improvido.

Vistos.

Trata-se de agravo de instrumento 

interposto contra a r. decisão de fls. 09 que, nos autos 

da ação de indenização por danos materiais e morais, 

indeferiu o pedido de concessão do benefício da justiça 

gratuita formulado pelo corréu.

Inconformado, recorre o agravante 

alegando, em síntese, que não tem condições de arcar 

com as custas e despesas processuais sem prejuízo de 

seu sustento próprio. Afirma perceber remuneração 

inferior a três salários-mínimos, e que suas economias 
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estão reservadas para aquisição de imóvel próprio.

O recurso foi recebido apenas no 

efeito devolutivo e encaminhado a julgamento.

É o relatório.

A insurgência não comporta 

acolhimento.

Com efeito, nos termos do artigo 99, 

§ 3º, do CPC, o benefício da justiça gratuita pode ser 

deferido, em regra, à vista de simples declaração de 

pobreza. 

É certo que se trata de presunção 

relativa, a qual pode ser desfeita pela parte adversa, 

nos termos do artigo 100 da referida lei, ou ainda pelo 

próprio magistrado, caso já se encontre provada a 

capacidade financeira do requerente. 

Outrossim, na hipótese de dúvida 

fundada sobre tal capacidade, pode o juiz condicionar a 

concessão do benefício à juntada de documentos 

comprobatórios, conforme o art. 99, § 2º, do CPC.

Ocorre que, no caso em testilha, 

como bem indicado pela magistrada de primeiro grau, os 

documentos juntados às fls. 83/96 dos autos originários 

demonstram que o agravante possui capacidade 

financeira para arcar com as custas do processo, sem 
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prejuízo de seu sustento. Isso porque, a declaração 

prestada à Receita Federal indica a disponibilidade em 

espécie no valor de R$ 10.000,00, além de outras 

aplicações financeiras e a propriedade de veículo 

automotor, condição incompatível com a concessão do 

benefício pleiteado.

 Assim, sem que tenha o agravante 

se desincumbido do ônus de comprovar a ausência de 

recursos econômicos autorizadores da concessão do 

benefício pleiteado, revela-se o acerto da ilustre 

magistrada de primeiro grau ao afastar a pretensão, 

notadamente se considerado que a justiça gratuita é 

restrita aos necessitados e, conforme parágrafo único do 

artigo 2º da Lei 1.060/50, “considera-se necessitado, 

para fins legais, todo aquele cuja situação econômica 

não lhe permita pagar as custas do processo e os 

honorários de advogado, sem prejuízo do sustento 

próprio ou da família”.

Ademais, outro não é o entendimento 

deste E. Tribunal de Justiça, que analisando situação 

análoga assim decidiu:

 “(...) o Juiz não é mero expectador 

na concessão dos benefícios da Justiça Gratuita e a 

regra do artigo 4º da Lei nº 1.060, de 05/02/50, deve ser 

interpretada apenas como norma genérica e passível de 
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apreciação em situações excepcionais, como, aliás, fez 

o Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do 

Recurso Especial 57.531, relator o Juiz Vicente 

Cernicchiaro, que prestigiou acórdão que, "pela 

qualificação profissional da parte, determinou à parte 

que fizesse prova da necessidade" (AI 1.021.668-0/0  

Rel. Des. Kioitsi Chicuta).

Nesse sentido, vale conferir ainda o 

seguinte julgado, proferido pelo Colendo STJ:

“Pelo sistema legal vigente, faz jus a 

parte aos benefícios da gratuidade, mediante simples 

afirmação, na própria petição, de que não está em 

condições de pagar as custas do processo e os 

honorários de advogado, sem prejuízo próprio ou de sua 

família (Lei n.1.060/50, art. 4º), ressalvado ao juiz, no 

entanto, indeferir a pretensão se tiver fundadas razões 

para isso (art. 5º)” (AgRg no REsp 314.177  RJ  Rel. 

Min. Sálvio De Figueiredo Teixeira  4ª Turma  J. 

26.06.2001, in DJ 20.08.2001, p. 479).

Destarte, estando elidida a referida 

presunção pela ausência de demonstração cabal da 

incapacidade financeira para suportar as custas e 

despesas processuais, sem prejuízo a seu próprio 

sustento ou familiar, outra solução não restava senão o 

indeferimento da pretensão.
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Isto posto, pelo meu voto, nego 

provimento ao recurso.

WALTER EXNER

  Relator
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